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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA 18ª VARA CRIMINAL DA COMARCA DE FORTALEZA

Processo nº: 0187558-80.2017.8.06.0001
Acusado(s): FRANCISCO RAFAEL MACIEL DA SILVA
MEMORIAIS DE DEFESA
FRANCISCO RAFAEL MACIEL DA SILVA, abastosamente qualificado nos autos do processo epigrafado, vem, à presença de Vossa Excelência, por conduto da DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO CEARÁ, através do Defensor Público abaixo firmatário, no exercício de suas atribuições constitucionais elencadas no artigo 134 da Carta Magna de 1988, apresentar os MEMORIAIS DE DEFESA ao processo que lhe move a Justiça Pública, conforme segue.
I - SÍNTESE FÁTICA e PROCESSUAL
Consta da peça inaugural delatória que no dia 20.11.2017 o acusado teria, em tese, cometido o crime de porte ilegal de munição, capitulado no art. 14 da Lei 10.826/03, fato este que teria sido ocorrido nesta municipalidade.
Levado à presença da Autoridade Policial, o confirmou que estava com as duas munições em seu poder (fls. 12).
A denúncia foi recebida em data de 16.01.2018 (fl. 38).
No sumário de culpa foram inquiridas duas testemunha trazidas pela acusação e, finalmente, interrogado o delatado, que confessou o delito, alertando, entrementes, que encontrou as munições na rua, levou-as para casa e esqueceu-as no bolso da calça.
Em sede de memoriais, o Ministério Público apresentou suas alegações derradeiras, no sentido de que a denúncia estava provada, requerendo, assim, a condenação do réu nas tenazes do art. 14, da lei 10.826/03, reiterando os termos da exordial acusatória.
II – DO DIREITO
Depreende-se das provas carreadas a este fascículo processual que o réu não teve o dolo de conduzir-se integrado com munição, a que não tinha autorização para tal. Encontrou-as na rua e levou-as para casa.
Ademais, constatou-se que o acusado não portava nenhuma arma e que também não havia qualquer motivo criminoso para que estivesse portando munições, que, inadvertidamenre, apossou-se das mesmas, depois de encontradas na rua.
Doutra feita, nenhuma perícia foi realizada para atestar a a aptidão das duas -  somente duas – munições que carregava o réu. Ademais, as provas convergem para atestar que o réu não estava em atitude suspeita.
No que tange ao crime de porte de munição, é indubitável que se deve reconhecer a atipicidade da conduta, na medida em que teria sido apreendida apenas duas munições calibre .38 sem possibilidade pronto municiamento. 
Assim, não havia como o delatado utilizar a munição apreendida, não trazendo nenhum perigo à incolumidade pública, razão pela qual a conduta é manifestamente atípica.
A mera apreensão de munição, sem que se constate a proximidade de uma arma compatível com ela, não apresenta qualquer lesividade à incolumidade pública. Do mesmo modo, não apresenta qualquer lesividade possuir arma de fogo desmuniciada e sem possibilidade de pronto e imediato municiamento.
Aliás, é meio absolutamente ineficaz ou exemplo de crime impossível, nos termos do artigo 17 do Código Penal, o porte de arma ou de munição que, nas condições em que se encontrava, não poderia gerar o risco de disparos. Pode configurar infração administrativa, mas nunca crime.
Ocorre que a criminalização do porte de arma de fogo não tem como fundamento o poder de intimidação ou a possibilidade eventual de fomento do comércio ilegal, mas sim, apenas sua potencialidade lesiva.
A Teoria da Imputação Objetiva equaciona uma relação jurídica entre a conduta, um risco permitido e um resultado jurídico prescrito em lei. Aplicar a Teoria da Imputação Objetiva significa imputar a alguém realização de uma conduta criadora de um relevante risco juridicamente proibido e a produção de um resultado jurídico prescrito em lei.
Para verificar se determinada pessoa cometeu um crime, a teoria da imputação objetiva oferece quatro elementos ou condições que devem estar presentes na conduta do sujeito ativo: 1) causalidade material entre a conduta e o resultado; 2) criação de um risco ao bem jurídico relevante e juridicamente não autorizado; 3) resultado jurídico advindo do risco; 4) correspondência entre o resultado jurídico e o perigo juridicamente desaprovado.

Dessa forma, a causalidade prevista na teoria finalista, tipicidade objetiva e subjetiva (dolo e culpa), torna-se uma condição mínima, devendo a ela agregar-se a relação normativa entre o comportamento do sujeito ativo e a produção do resultado.
O crime de posse de munição é um crime de mera conduta. Logo, inexiste resultado material, não se podendo aplicar a primeira condição da Teoria da Imputação Objetiva. Ora, é evidente que não há relação de causalidade objetiva entre possuir uma arma e produzir um resultado material. Entretanto, existe o resultado jurídico daquele que ilegalmente porta arma de fogo ou munição, que é o perigo de lesão à coletividade.
A conduta do agente de possuir munição, desacompanhada de arma de fogo, não pode ser visto como uma ameaça a sociedade ou uma agressão a incolumidade pública, porque não houve um resultado jurídico na mera conduta do agente.
A posse de apenas duas munições (desacompanhada de arma de fogo) nunca gera a potencialidade de causar dano a incolumidade pública, porque uma arma descarregada ou simples posse de munição não são objetos aptos para agredir um bem jurídico.
Destarte, a arma descarregada ou a simples posse/porte de munição não podem gerar a tipicidade do fato previsto no art. 12 e art. 14 da Lei 10.826/03, porque o meio (arma descarregada ou somente a munição) é inviável para lesionar a objetividade jurídica tutelada pelos dispositivos.
A potencialidade lesiva do artefato bélico é necessária para que haja crime contra a incolumidade pública. Sem a potencialidade lesiva, não existe criação de risco relevante (2ª Condição da Teoria da Imputação Objetiva) e, sem risco relevante, sequer poderemos falar em resultado jurídico da conduta do agente.
Qualquer conduta, para criar um risco proibido relevante, nos termos da incriminação mencionada, deve reunir duas condições, a saber: i) eficácia da arma ou da munição e ii) disponibilidade de uso imediato da arma ou da munição, segundo sua finalidade.
Assim, não é coerente afirmar que o simples fato de uma pessoa ter em seu poder munição sem arma próxima possa constituir um delito. Ou seja, o simples fato de o agente não ter permissão para portar a munição não justifica a imposição de uma sanção penal, já que não se constata um perigo imediato de lesão a qualquer bem jurídico.
Nesse contexto, sem se atestar a aptidão para o uso de uma munição, já que a outra fora usada; sem que o réu estivesse de posse, também, de arma de fogo, a sua conduta, ainda que fosse dolosa, não aparentou ser materialmente típica, pois não ficou caracterizada a lesão ou ameaça de lesão ao bem jurídico tutelado no art. 14, da lei 10.826/03.
Na realidade, Excelência, o direito penal não se ocupa das lesões de pequenina monta. Ao contrário, o princípio da intervenção mínima estabelece que somente lesões significativas são por ele tuteladas.
Cumpre  salientar,  neste  ponto,  por  relevante,  que  o  princípio  da insignificância – como fator de descaracterização material da própria tipicidade penal – tem sido acolhido pelo magistério jurisprudencial desta Suprema Corte (HC 87.478/PA, Rel. Min. EROS GRAU – HC 92.463/RS, Rel. Min. CELSO  DE  MELLO  –  HC  94.505/RS,  Rel.  Min.  CELSO  DE  MELLO  – HC  94.772/RS,  Rel.  Min.  CELSO  DE  MELLO  –   HC  95.957/RS,  Rel. Min. CELSO DE MELLO, v.g.), como resulta claro de decisão que restou consubstanciada em acórdão assim ementado:
“PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA – IDENTIFICAÇÃO DOS VETORES CUJA PRESENÇA LEGITIMA O    RECONHECIMENTO DESSE POSTULADO DE POLÍTICA CRIMINAL –  CONSEQUENTE DESCARACTERIZAÇÃO     DA  TIPICIDADE PENAL EM SEU ASPECTO MATERIAL – DELITO DE FURTO  – CONDENAÇÃO   IMPOSTA   A   JOVEM   DESEMPREGADO, COM  APENAS  19  ANOS  DE  IDADE  –  ‘RES  FURTIVA’  NO VALOR  DE  R$  25,00  (EQUIVALENTE  A  9,61%  DO  SALÁRIO MÍNIMO    ATUALMENTE    EM    VIGOR) –  DOUTRINA    – CONSIDERAÇÕES  EM  TORNO  DA  JURISPRUDÊNCIA  DO STF – PEDIDO DEFERIDO. O  PRINCÍPIO  DA  INSIGNIFICÂNCIA  QUALIFICA-SE COMO  FATOR  DE  DESCARACTERIZAÇÃO  MATERIAL  DA TIPICIDADE PENAL –  O  princípio  da  insignificância  –  que  deve  ser  analisado em conexão com os postulados da fragmentariedade e da intervenção mínima do Estado em matéria penal – tem o sentido de excluir ou de    afastar    a    própria    tipicidade    penal,    examinada    na perspectiva de seu caráter material. Doutrina. Tal  postulado  –  que  considera  necessária,  na  aferição  do relevo material da tipicidade penal,  a presença de certos vetores, tais  como  (a)  a  mínima  ofensividade  da  conduta  do  agente, (b)  a nenhuma periculosidade social da ação, (c) o reduzidíssimo grau de reprovabilidade do comportamento e (d) a inexpressividade da lesão jurídica provocada –  apoiou-se,  em  seu  processo  de  formulação teórica, no reconhecimento de que o caráter subsidiário do sistema penal  reclama  e  impõe,  em  função  dos  próprios  objetivos  por  ele visados, a intervenção mínima do Poder Público. O  POSTULADO  DA  INSIGNIFICÂNCIA  E  A  FUNÇÃO DO    DIREITO    PENAL:    ‘DE    MINIMIS,    NON    CURAT PRAETOR’–   O   sistema   jurídico   há   de   considerar   a   relevantíssima circunstância  de  que  a  privação  da  liberdade  e  a  restrição  de direitos  do  indivíduo  somente  se  justificam  quando  estritamente necessárias à própria proteção das pessoas, da sociedade e de outros bens jurídicos que lhes sejam essenciais, notadamente naqueles casos em que os valores penalmente tutelados exponham-se a dano, efetivo ou potencial, impregnado de significativa lesividade. O  direito  penal  não  se  deve  ocupar  de  condutas  que produzam resultado cujo desvalor –  por não importar em lesão significativa a bens jurídicos relevantes – não represente, por isso mesmo,   prejuízo   importante,  seja  ao  titular  do  bem  jurídico tutelado, seja à integridade da própria ordem social.”(RTJ 192/963-964, Rel. Min. CELSO DE MELLO)
A análise objetiva do caso em exame – posse irregular de duas munições   desacompanhadas de arma de fogo – conduz ao reconhecimento da configuração do fato  insignificante,  a  descaracterizar, no  plano  material, a tipicidade penal da conduta em que incidiu o ora paciente, eis que  estão  presentes,  na espécie em julgamento,todos os vetores cuja ocorrência autoriza a aplicação do postulado da insignificância.
Assim, para não se adotar medida desarrazoada, completamente despida de bom senso, necessário se faz o acolhimento da absolvição do réu pela atipicidade da conduta por falta de perícia técnica no objeto material do crime ou mesmo pelo princípio da insignificância, adotado que foi recentemente pelo Pretório Excelsior, senão vejamos:
ESTATUTO DO DESARMAMENTO - MUNIÇÃO - PORTE - PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA - ATIPICIDADE - "Habeas corpus. Delito do art. 16, caput, da Lei nº 10.826/2003. Paciente portando munição. Atipicidade material da conduta. Incidência do princípio da insignificância. Ordem concedida. 1. A análise dos documentos pelos quais se instrui pedido e dos demais argumentos articulados na inicial demonstra a presença dos requisitos essenciais à incidência do princípio da insignificância e a excepcionalidade do caso a justificar a flexibilização da jurisprudência deste Supremo Tribunal segundo a qual o delito de porte de munição de uso restrito, tipificado no art. 16 da Lei nº 10.826/2003, é crime de mera conduta. 2. A conduta do Paciente não resultou em dano ou perigo concreto relevante para a sociedade, de modo a lesionar ou colocar em perigo bem jurídico na intensidade reclamada pelo princípio da ofensividade. Não se há subestimar a natureza subsidiária, fragmentária do direito penal, que somente deve ser acionado quando os outros ramos do direito não forem suficientes para a proteção dos bens jurídicos envolvidos. 3. Ordem concedida." (STF - HC 133.984 - Minas Gerais - 2ª T. - Relª Min. Cármen Lúcia - J. 17.05.2016). 
No mesmo sentido, o Tribunal da Cidadania, in verbis:
INFORMATIVO Nº 495 DO STJ - PORTE ILEGAL DE MUNIÇÃO. AUSÊNCIA DE ARMA DE FOGO.
A Turma, por maioria, absolveu o paciente do crime de porte ilegal de munição; ele fora preso com um único projétil, sem ter havido apreensão da arma de fogo. O Min. Relator entendeu que se trata de crime de perigo abstrato, em que não importa se a munição foi apreendida com a arma ou isoladamente para caracterizar o delito. Contudo, no caso, verificou que não houve lesão ao bem jurídico tutelado na norma penal, que visa resguardar a segurança pública, pois a munição foi utilizada para suposta ameaça, e não é esse tipo de perigo, restrito a uma única pessoa, que o tipo penal visa evitar. E, POR SE TRATAR DE APENAS UM PROJÉTIL, ENTENDEU PELA OFENSIVIDADE MÍNIMA DA CONDUTA, PORTANTO POR SUA ATIPICIDADE. A Min. Maria Thereza de Assis Moura e o Min. Og Fernandes também reconheceram a atipicidade da conduta, mas absolveram o paciente sob outro fundamento: o crime de porte de munição é de perigo concreto, ou seja, a munição sem arma não apresenta potencialidade lesiva. Precedente citado do STF: HC 96.532-RS, DJe 26/11/2009. HC 194.468-MS, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, julgado em 17/4/2012.
HABEAS CORPUS - POSSE DE MUNIÇÃO - ARTS. 12 E 16 DA LEI Nº 10.826/2003 - APREENSÃO DE APENAS DUAS MUNIÇÕES (SEM AS RESPECTIVAS ARMAS DE FOGO) - MÍNIMA OFENSIVIDADE DA CONDUTA - ATIPICIDADE MATERIAL - FLEXIBILIZAÇÃO DA JURISPRUDÊNCIA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - ABSOLVIÇÃO - TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES - DOSIMETRIA - CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DA PENA - ART. 33, § 4º, DA LEI Nº 11.343/2006 - NÃO INCIDÊNCIA - INDICAÇÃO DE ELEMENTOS CONCRETOS - CONCLUSÃO INVERSA - REEXAME DE PROVAS - 1- Segundo a jurisprudência desta Corte, [...] os delitos de porte de armas e munição de uso permitido ou restrito, tipificados nos artigos 12 e 16 da Lei nº 10.826/2003 , são crimes de mera conduta e de perigo abstrato, em que se presume a potencialidade lesiva, sendo inaplicável o princípio da insignificância independentemente da quantidade apreendida (AgRg no REsp nº 1.682.315/RJ, Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, DJe de 13/11/2017). 2- A excepcionalidade do caso justifica a flexibilização da jurisprudência, pois o paciente foi condenado à pena de 3 anos e 2 meses de reclusão, e pagamento de 10 dias-multa, por possuir, em sua residência, apenas duas munições, sem a respectiva arma de fogo, o que denota a desproporcionalidade da resposta estatal à conduta cometida. 3- Alinhamento ao entendimento exarado pela Segunda Turma do Supremo Tribunal Federal (RHC nº 143.449/MS), que, apesar de reconhecer que a ação do réu em seu aspecto formal se ajusta a um modelo legal de conduta proibida (arts. 12 e 16 da Lei nº 10.826/2003 ), afasta a tipicidade em sua dimensão material, pela mínima ofensividade da conduta ao bem jurídico tutelado (incolumidade pública). 4- Quanto ao tráfico ilícito de entorpecentes, reconhecida a impossibilidade de incidência da causa de diminuição de pena prevista no art. 33 , § 4º, da Lei nº 11.343/2006, em razão das evidências concretas de que o paciente se dedicava à atividade criminosa, adotar conclusão diversa demandaria a incursão em aspectos fático-probatórios, providência que é incabível nesta via estreita. 5- Ordem parcialmente concedida para, cassando-se o acórdão condenatório, absolver o paciente da prática dos delitos tipificados nos arts. 12 e 16 da Lei nº 10.826/2003 , com fundamento no art. 386 , III, do Código de Processo Penal. (STJ - HC 325.085 - (2015/0124162-8) - 6ª T. - Rel. Min. Sebastião Reis Júnior - DJe 12.04.2018 - p. 1375)
Com efeito, tem-se que conduta atribuída ao delatado não representa qualquer lesão, ou mesmo perigo de lesão aos bens jurídicos tutelados pela norma, seja imediato, incolumidade pública, ou mediatos – vida, integridade física, patrimônio, liberdade, entre outros.

O STF albergou os ensinamentos de Roxin, ao entender que os danos de pequena monta devem ser considerados atípicos. A tipicidade penal esta a reclamar uma ofensa de certa gravidade exercida sobre os bens jurídicos, pois nem sempre uma ofensa mínima a um bem ou interesse juridicamente protegido é capaz de se incluir no requerimento reclamado pela tipicidade penal, o qual exige uma ofensa de alguma magnitude a esse mesmo bem jurídico.
O inolvidável mestre Guilherme de Souza Nucci assim disserta:

“O direito penal não se ocupa de insignificâncias (aquilo que a própria sociedade concebe ser de somenos importância), deixando de se considerar fato típico a subtração de pequeninas coisas de valor nitidamente irrelevante” (Código Penal Comentado, p. 516).  

Ao se verificar o princípio da insignificância, e o que ele compreende, podemos afirmar que sempre que determinado comportamento se adequar a um modelo penal, no caso, a uma norma penal incriminadora (aquela que define crimes e impõe sanções penais), ocorrendo uma ínfima ofensa ao bem juridico, aí compreendida sua natureza e extensão da ofensa, pela atuação do princípio da bagatela, tal norma penal é derrotada, em virtude do que deixa de ser aplicada naquele caso concreto. Vale lembrar que isso não significa a revogação dessa lei penal, mas sim sua não aplicação a determinado caso. (SANTOS, José Eduardo Lourenço dos. Direito Penal, derrotabilidade e princípio da insignificância. In: SERBENA, Cesar Antônio. Teoria da Derrotabilidade: pressupostos teóricos e aplicações. Curitiba. Juruá, 2012, p. 438).
Nessa senda, o simples fato de o legislador infraconstitucional incriminar a mera conduta de portar munição sem que se possua qualquer possibilidade de utilização da mesma não tem o condão de romper os mais basilares princípios norteadores do direito penal moderno, em especial os princípios da lesividade, ofensividade, razoabilidade e intervenção mínima.

Vejamos, a propósito, a lição do festejado professor Luiz Flávio Gomes, valendo a colação:

“O STF (1ª Turma, desde 25 de maio de 2004), no ROHC 81.057-SP, firmou posição no sentido de que arma desmuniciada (e sem chance de ser municiada rapidamente) não constitui o crime de posse ou porte ilegal de arma de fogo. A jurisprudência assentada pelos tribunais brasileiros, antes, era no sentido contrário (cf.: STJ, HC 14.747, Gilson Dipp, DJU de 19.03.01, p. 127). Esse entendimento assim como os votos dos Ministros Ellen Gracie e Ilmar Galvão (no referido ROHC 81.057-SP) tinham como fundamento a natureza abstrata do perigo incriminado pelo legislador.

Isso tudo perdeu validade dentro do moderno Direito penal, guiado pelo princípio da ofensividade (cf. GOMES, Luiz Flávio, Princípio da ofensividade no Direito penal, São Paulo: RT, 2002). Todo tipo penal fundado literalmente em perigo abstrato deve ser interpretado e adequado à visão constitucional do Direito penal (assim: Sepúlveda Pertence, Joaquim Barbosa e Cezar Peluso, que foram votos vencedores).

Arma desmuniciada e, ademais, sem nenhuma possibilidade de sê-lo, não ostenta nenhuma potencialidade lesiva, porque não é apta para efetuar disparos. O Min. Sepúlveda Pertence, com o costumeiro acerto, foi ao cerne da questão: se a arma está desmuniciada não conta com potencialidade lesiva, logo, não é arma de fogo. Falta o objeto material do delito (sobre o qual recai a conduta do agente). Arma desmuniciada é arma, porém, não é fogo. E o que a lei incrimina (no Estatuto do Desarmamento) é a arma de fogo.

O equívoco, que estava presente no voto da Min. Ellen Gracie, vem espelhado na confusão que se fez entre potencialidade lesiva e poder de intimidação. Não há dúvida que arma desmuniciada tem poder intimidativo e quando usada para ameaçar pessoas constitui o crime de ameaça, de roubo etc. Quando o ladrão aponta uma arma, num roubo, a vítima não pergunta se a arma está ou não municiada. Por isso que seu uso configura o roubo. Mas uma coisa é a arma usada como instrumento de um crime (de um roubo, por exemplo), outra distinta é a arma como objeto material do crime de posse ou porte ilegal de arma de fogo.

Poder de intimidação também têm a arma de brinquedo, a arma inapta, a arma quebrada, a arma de sabão ou qualquer outro instrumento lesivo (real ou fictício). A criminalização da arma de fogo, considerada em si mesma, entretanto, não tem como fundamento esse poder de intimidação (fundado nas teorias subjetivistas, que alimentam o danoso Präventionstrafrecht), senão a sua potencialidade lesiva concreta (teorias objetivistas, que demarcam o Verletzstrafrecht).

A conduta, para criar um risco proibido relevante, nos termos da incriminação contemplada no Estatuto do Desarmamento, deve reunir duas condições: (a) danosidade efetiva da arma, leia-se, do objeto material do delito (potencialidade lesiva concreta) e (b) disponibilidade (possibilidade de uso imediato e segundo sua específica finalidade). O resultado da soma dessas duas categorias (ou exigências) nos dá a idéia exata da ofensa típica a um bem jurídico supraindividual (certo nível de segurança coletiva) ou, mediatamente, aos bens individuais (vida, integridade física etc.).

O crime de posse ou porte de arma ilegal, em síntese, só se configura quando a conduta do agente cria um risco proibido relevante (que constitui exigência da teoria da imputação objetiva). Esse risco só acontece quando presentes duas categorias: danosidade real do objeto + disponibilidade, reveladora de uma conduta dotada de periculosidade. Somente quando as duas órbitas da conduta penalmente relevante (uma, material, a da arma carregada, e outra jurídica, a da disponibilidade desse objeto) se encontram é que surge a ofensividade típica. Nos chamados “crimes de posse” é fundamental constatar a idoneidade do objeto possuído. Arma de brinquedo, arma desmuniciada e o capim seco (que não é maconha nem está dotado do THC) expressam exemplos de inidoneidade do objeto para o fim de sua punição autônoma.
Exatamente nesse mesmo sentido acha-se a munição desarmada (leia-se: munição isolada, sem chance de uso por uma arma de fogo) assim como a posse de acessórios de uma arma. Não contam com nenhuma danosidade real. São objetos (em si mesmos considerados) absolutamente inidôneos para configurar qualquer delito. Todas essas condutas acham-se formalmente previstas na lei (Estatuto do Desarmamento), mas materialmente não configuram nenhum delito. Qualquer interpretação em sentido contrário constitui, segundo nosso juízo, grave ofensa à liberdade e ao Direito penal constitucionalmente enfocado. (GOMES. Luiz Flávio. Arma desmuniciada versus Munição desarmada. 2004. Disponível em: <http://www.portalielf.com.br>. Acesso em: 05 jul. 2004, grifo nosso).
Esse mesmo entendimento é igualmente perfilhado, em douto magistério, pelo eminente Professor RENÉ ARIEL DOTTI  (“Curso  de Direito  Penal  –  Parte  Geral”,  p.  147,  item  n.  40,  5ª  ed.,  2013, RT), cuja lição a respeito do princípio da lesividade põe em realce, na linha da orientação doutrinária  exposta por CEZAR ROBERTO BITENCOURT, o seguinte e relevante aspecto:
“Não  existe  infração  penal  quando  a  conduta  humana  não chega a lesionar (ofender) ou colocar em perigo de lesão  (ou de ofensa)  um  bem  jurídico  penalmente  protegido.  Pelo  princípio  da ofensividade, somente é admissível a caracterização de um ilícito penal  ‘quando  o  interesse  já  selecionado (reserva  legal)  sofre  um ataque (ofensa)  efetivo,  representado  por  um  perigo  concreto  ou dano’.” 
Vale acrescer os arestos pátrios a seguir:

TJRS - “APELAÇÃO CRIMINAL. ESTATUTO DO DESARMAMENTO. ART. 14 DA LEI Nº 10.826/03. MUNIÇÃO DESACOMPANHADA DE ARMA. ATIPICIDADE DA CONDUTA.

A função atribuída ao Poder Judiciário no Estado Democrático de Direito exige do magistrado a conjugação dos aspectos normativista e realista do Direito. Vale dizer, a lei (penal) não é um fim em si, mas um instrumento de pacificação social, que deve ser interpretado.

O objetivo da norma contida no dispositivo do art. 14, da Lei nº 10.836/03 é tutelar a segurança coletiva, resguardando-se, de forma secundária, bens individuais relevantes como a vida, a incolumidade física e a saúde. Assim, a análise do dispositivo não pode estar dissociada da realidade e a conduta do agente , mesmo que classificada dogmaticamente como de perigo de abstrato, deve se revestir de desvalorável resultado jurídico.
TRAZER MUNIÇÃO DESACOMPANHADA DE ARMA DE FOGO É CONDUTA QUE NÃO MERECE A REPRESSÃO PENAL, DADA A SUA INCAPACIDADE DE AMEAÇA À SEGURANÇA COLETIVA, OU AOS BENS INDIVIDUAIS SECUNDARIAMENTE PROTEGIDOS PELA NORMA.
À UNANIMIDADE, DERAM PROVIMENTO AO APELO DEFENSIVO, PARA ABSOLVER F.B.R. DA IMPUTAÇÃO DO DELITO DO ART. 14 DA LEI Nº 10.836/03, COM BASE NO  ARTIGO 386, III, DO CPP.” (fl. 18).
PENAL. ESTATUTO DO DESARMAMENTO. PORTE ILEGAL DE MUNIÇÃO. ATIPICIDADE DA CONDUTA. O SIMPLES PORTE DE MUNIÇÃO, SEM CHANCE DE USO EM ARMA QUALQUER, NÃO CONFIGURA CRIME, PENA DE VIOLAÇÃO DOS PRINCÍPIOS DA OFENSIVIDADE E DA RAZOABILIDADE. O Direito não é pura forma, competindo ao julgador atentar para aspectos outros que não a mera literalidade da norma. Até os mais ingênuos já perderam a ilusão de que é possível ler sem interpretar; e interpretar o Direito, inevitavelmente, também é criar o Direito. O legislador não tem carta branca para criminalizar condutas sem qualquer lesividade social, ao avesso da principiologia constitucional e da Teoria do Delito consagrada no Direito Penal contemporâneo. Negaram provimento ao apelo ministerial (unânime). (Apelação Crime Nº 70011545696, Quinta Câmara Criminal, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Amilton Bueno de Carvalho, Julgado em 08/06/2005) - grifamos
APELAÇÃO-CRIME. POSSE DE MUNIÇÃO. ÍNFIMA QUANTIDADE. ATIPICIDADE DA CONDUTA. Em face à inexistência de potencialidade lesiva ao bem jurídico tutelado, a apreensão de um projétil sem a arma de fogo de calibre compatível ao da munição é considerada conduta materialmente atípica. APELAÇÃO PROVIDA, POR MAIORIA. (Apelação Crime Nº 70057306151, Quarta Câmara Criminal, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Rogerio Gesta Leal, Julgado em 12/12/2013). 
APELAÇÃO. Crime de porte ilegal de munição. Sentença condenatória. Apelo defensivo buscando absolvição ou redução da pena. Absolvição. Atipicidade da conduta. Porte de apenas uma munição, que se encontrava no bolso esquerdo do apelante. Adequação da conduta ao modelo legal – tipicidade formal. Ausência de risco efetivo ao bem jurídico tutelado, a incolumidade pública – tipicidade material. Ausência de apreensão de arma de fogo ou de qualquer outro acessório. Insignificância do comportamento. Desproporcionalidade da pena prevista abstratamente. Recurso a que se dá provimento. (TJRJ. PRIMEIRA CÂMARA CRIMINAL. Apelação Criminal nº. 0064340-96.2010.8.19.0001, Relator : Des. Marco Aurélio Bellizze, julgamento 13/10/2010).
PORTE ILEGAL DE MUNIÇÕES - SENTENÇA ABSOLUTÓRIA - APELO MINISTERIAL - CONDENAÇÃO INDEVIDA - ATIPICIDADE DA CONDUTA - Apreensão de apenas duas munições, desacompanhadas de arma de fogo - Indiferente Penal - Recurso desprovido. (TJSP - ACr 0000548-23.2015.8.26.0544 - Franco da Rocha - 12ª CDCrim. - Rel. Marcelo Gordo - DJe 26.02.2019 ) 

PENAL - APELAÇÃO - PORTE ILEGAL DE MUNIÇÃO DE USO PERMITIDO - DUAS MUNIÇÕES - CALIBRE 22 - AUSÊNCIA DE ARMAMENTO APTO A DEFLAGRÁ-LAS - INEXISTÊNCIA DE LESÃO AO BEM JURIDICO - INSIGNIFICÂNCIA - ATIPICIDADE MATERIAL DA CONDUTA EVIDENCIADA - ABSOLVIÇÃO - 1- A nova Orientação Jurisprudencial das Cortes Superiores passou a admitir a aplicabilidade do princípio da insignificância a casos em que a mínima quantidade de munição apreendida, somada à ausência de artefato apto ao disparo, denota a inexistência de riscos à incolumidade pública, não se mostrando a conduta típica, portanto, em sua dimensão material. 2- No caso, a apreensão de duas munições, calibre .22, desacompanhadas de arma de fogo, não se mostra relevante, demonstrando a inexistência de lesão ao bem jurídico tutelado (incolumidade pública), razão pela qual deve ser afastada a tipicidade material do fato, conquanto seja a conduta formalmente típica. Precedentes do STF e STJ. 3- Apelo provido para absolver o réu. (TJAP - Ap 0021999-55.2017.8.03.0001 - C.Única - Rel. Des. Joao Lages - DJe 01.04.2019 - p. 79) 
“’HABEAS  CORPUS’.  PENAL.  ART.  16  DO  ESTATUTO DO  DESARMAMENTO   (LEI   10.826/2003).   PORTE  ILEGAL DE  MUNIÇÃO DE USO RESTRITO. AUSÊNCIA DE OFENSIVIDADE DA CONDUTA AO  BEM  JURÍDICO TUTELADO. ATIPICIDADE DOS FATOS. ORDEM CONCEDIDA. I  –  Paciente  que  guardava  no  interior  de  sua  residência uma munição de uso restrito, calibre 9mm. II – Conduta formalmente típica, nos termos do art. 16 da Lei 10.826/2003. III  –  Inexistência  de  potencialidade  lesiva  da  munição apreendida,  desacompanhada  de  arma  de  fogo.  Atipicidade material dos fatos. IV  –  Ordem  concedida  para  determinar  o  trancamento  da ação penal.” (HC 132.876/DF, Rel. Min. RICARDO LEWANDOWSKI)
“RECURSO ORDINÁRIO EM ‘HABEAS CORPUS’. PENAL. ART. 12 DO  ESTATUTO DO DESARMAMENTO (LEI    10.826/2003). POSSE IRREGULAR DE MUNIÇÃO DE USO PERMITIDO. AUSÊNCIA DE OFENSIVIDADE DA      CONDUTA AO BEM JURÍDICO TUTELADO. ATIPICIDADE DOS FATOS. RECURSO PROVIDO. I – Recorrente que guardava no interior de sua residência uma munição de uso permitido, calibre 22. II  –  Conduta  formalmente  típica, nos  termos  do art.  12 daLei 10.826/2003. III  –  Inexistência  de  potencialidade  lesiva  da  munição apreendida,  desacompanhada  de  arma  de  fogo.  Atipicidade material dos fatos. IV –  Recurso  provido  para determinar o  trancamento da ação    penal    em    relação    ao    delito    descrito    no    art.    12    da Lei 10.826/2003 (Estatuto do Desarmamento).” (RHC   143.449/MS,   Rel. Min. RICARDO LEWANDOWSKI – grifei)
No mesmo sentido, são os arestos pátrios atestando a atipicidade por falta de perícia, senão vejamos:

APELAÇÃO CRIME - PORTE ILEGAL DE MUNIÇÃO - ART. 14, CAPUT, DA LEI 10.826/03 - CONDUTA TÍPICA - Em nome de política pública jurisdicional e estando solidificado o entendimento das Cortes Superiores no sentido de que a posse ou o porte de munição é crime de mera conduta e perigo abstrato, ou seja, o perigo ao bem jurídico (incolumidade pública e paz social) é presumido pelo tipo penal, sendo suficiente a periculosidade da conduta, que é inerente à ação, impõem-se a dispensa do resultado naturalístico. Projéteis aptos para uso, conforme apurado em perícia válida. RECURSO DESPROVIDO. (TJRS - ACr 70060375060 - 4ª C.Crim. - Rel. Des. Rogério Gesta Leal - J. 28.08.2014) 
PORTE DE MUNIÇÃO DE ARMA DE USO PERMITIDO - INSUFICIÊNCIA DE PROVAS - NÃO CONFIGURADA - NEGATIVA DE AUTORIA - ISOLADA - Depoimentos dos policiais que se mostraram harmônicos com as demais provas dos autos. ATIPICIDADE DA CONDUTA. Afastada. Conduta típica, posto que descrita no art. 14, da Lei 10.826/2003 . Crime de perigo abstrato. Perícia que comprovou ser integro - Potencial lesividade disso decorrente. RECURSO NÃO PROVIDO. (TJSP - Ap 0008315-02.2007.8.26.0445 - Pindamonhangaba - 3ª CDCrim. - Rel. Ruy Alberto Leme Cavalheiro - DJe 16.06.2015 ) 
A conduta praticada pelo acusado fora desprovida de qualquer ofensividade e não acarretara nenhuma periculosidade social. Assim, e por restar demonstrando a atipicidade da sua conduta, é que a improcedência da denúncia se faz presente.
De salientar, ainda, que esse juízo já exarou sentença de improcedência da denúncia em caso semelhante no processo número 0143020-48.2016.8.06.0001, devendo-se manter a coerência e, sob pena de burla às expectativas de boa-fé objetiva, não podem modificar a ratio decidendi em situações iguais: VENIRE CONTRA FACTUM PRÓPRIUM. 
Destarte, uma vez comprovada a atipicidade da conduta do delatado, imperiosa se faz sua absolvição, na forma do art. 386, inciso III, do Código de Processo Penal.

III – DO PEDIDO
Em face do exposto, ciente da clarividência dos fatos e do direito, requer a acusada que se digne Vossa Excelência de ABSOLVER o delatado, em razão da atipicidade da conduta pelo princípio da insignificância, nos termos do art. 386, III do CPP;
Pede e espera deferimento.
Fortaleza-CE, 13 de maio de 2018.
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